
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ÀDOLESC TE

Rua Gabriel Machado, 1931, São Francisco de Assis/RS - Fone (55)3252- 00

ELEIÇÕES UNIFICADAS PARA O CONSELHO TUTELAR

EDITAL N° 32/2015

O Conselho Municipal dos Direitos da Chança e do Adolescente (COMDH *A) de São

Francisco de Assis, no uso de suas atribuições legais, com base na Lei Cedera! n°

8.069/1990, alterada pela Lei Federal n° 12.696/2012, que dispõe sobre o Estatuto da

Criança e do Adolescente, Lei Municipal n° 655/2011 e Lei 768/201B, Resoluçé o n°152/12

do CONANDA, Resolução n°170/14 CONANDA e Resolução 001/2095 do COM )/CA íorna

público a abertura das inscrições e estabelece normas para realização do F "ocesso de

Seleção de 05 (cinco) Conselheiros Tutelares e 05 (cinco) suplentes, para o Ipandato de

2016/2020.

1. DO PROCESSO DE ESCOLHA

1.1 O Processo de Escolha em Data Unificada é disciplinado pela Lei n° 8.069190 (Estatuto

da Criança e do Adolescente), Resolução n° 170/2015 do Conselho

Criança e do Adolescente (CONANDA), assim como pela Lei Mun

Nacional dos Direitos da

cipal Lei nl 655/2011 e

Lei n° 768/2013, Resolução n° 01/2015, do Conselho Municipal dos Direitos da -rianca e do

Adolescente de São Francisco de Assis, sendo realizado sob a rfsponsabilicjade deste e

fiscalização do Ministério Público;

1.2 O procedimento para a escolha dos conselheiros tutelares será Realizada e^ 04 (quatro)

etapas:

1.2.1 Inscrição dos candidatos;

1.2.2 Prova escrita de caráter eliminatório;

1.2.3 Eleição dos candidatos através de voto direto, secreto, urliversal e facultativo dos

cidadãos do Município, conduzida pelo COMDICA e fiscalizada pelo Ministério

1.2.4 Curso de capacitação oferecido pelo COMDICA e Ministério Público, obr

e antes da posse para os candidatos aprovados, bem como para os suplentes

3úblico;

gatoriamente



1.3. Assim sendo, como forma de dar início, regulamentar e ampla vi

de Escolha em Data Unificada para membros do Conselho Tute

2016/2020, torna público o presente Edital, nos seguintes termos:

sibilidade a

lar para o

2 DO CONSELHO TUTELAR;

2.1 O Conselho Tutelar é órgão permanente e autónomo, não júri

pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e

composto por 05 (cinco) membros, escolhidos pela comunidade loc il para mar

(quatro) anos, permitida 01 (uma) recondução, mediante novo prcesso de

igualdade de escolha com os demais pretendentes;

2.2 Cabe aos membros do Conselho Tutelar, agindo de forma colegiada, o e)

Processo

quatriênio

atribuições contidas nos art. 18-B, par. único1, 90, §3°, inciso II, 9í

Bdicional, encarregado

do adoleso nte, sendo

dato de 04

scolha em

131, 136,

lercício das

191 e 194,

todos da Lei n° 8.069/90, observados os deveres e vedações > istabelecidí s por este

Diploma, assim como pela Lei Municipal n° Lei n° 655/2011 e Lei 768T2013.

2.3 O presente Processo de Escolha dos membros do Conselho "

São Francisco de Assis visa preencher as 05 (cinco) vagas existen

como para seus respectivos suplentes;

2.4 Por força do disposto no art. 5°, inciso II, da Resolução n° 170,

candidatura deverá ser individual, não sendo admitida a composição

utelar do Município de

es no colei iado, assim

2014, do C

de chapas.

3 DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS DOS CANDIDATOS A MG

CONSELHO TUTELAR:

3.1 Por força do disposto no art. 133, da Lei n° 8.069/90, e do art

655/2011. os candidatos a membro do Conselho Tutel

16, da Lei

ar devem

DNANDA, a

MBRO DO

Municipal n°

preencher,

cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Reconhecida idoneidade moral;

b) Idade igual ou superior a 21 (vinte e um) anos;

c) Residir no município;

d) Estar quites com as obrigações eleitorais e no gozo de seus direitos políticos

e) Estar quites com as obrigações militares (para candidatos do sexp masculinc

f) Não ter sido penalizado com a destituição da função de membro pó Conselhç Tutelar, nos

últimos 05 (cinco) anos;

g) Ensino médio completo;

h) Efetivo trabalho com crianças e adolescentes ou em defesa do cidadão por

(dois) anos, atestado pelo ministério público, pelo juizado da infância e juventude, ou pelo

1 Incorporado pela Lei n° 13.010/2014.

no mínimo 02



COMDICA, por meio de documento emitido nos 30 (trinta) dias anteriorps ao prazo|final para

inscrição dos candidatos;

i) Estar em perfeita aptidão física e mental comprovada por junta médica e psicóloga do

município e ou por medicina do trabalho no município, neste último |caso apenas quando

diagnosticada qualquer alteração pela junta médica ou da psicóloga

j) Ter sido aprovado (a) em prova objetiva de conhecimentos gerais contendo 80% (oitenta)

de questões referentes ao estatuto da criança e do adolescente (ECA) e 20% (vinte por

cento) de questões referentes à lei orgânica municipal, nos itens relativos às atribuições dos

conselheiros tutelares e conflitos sócio-familiares.

3.2 O preenchimento dos requisitos legais deve ser demonstrado no ato da candidatura.

4. DA JORNADA DE TRABALHO E REMUNERAÇÃO

4.1 Os membros do Conselho Tutelar exercerão suas atividades enj regime dei dedicação

exclusiva, e constituirá serviço de relevância para o município, duranje o horário previsto no

art. 18 e 19 da Lei Municipal n° 655/2011 e 768/2013 para o funcionamento do prgão, sem

prejuízo do atendimento em regime de plantão/sobreaviso, assim 90010 da replizacão de

outras diligência e tarefas inerentes ao órgão;

4.2 O valor do vencimento é de: R$: 1.131,21 (Um mil cento e trinta £ um reais ̂  vinte e um

centos);

4.3 Se eleito para integrar o Conselho Tutelar, também o servidor

entre o valor da remuneração do cargo de Conselheiro ou o valoi

nunicipal, p Dderá optar

de seus v encimentos,

ficando-lhe garantidos.

a) O retorno ao cargo, emprego ou função que exercia, assim que firjdo o seu mandato;

b) A contagem do tempo de serviço para todos os efeitos legais, expeto para pjomoção por

merecimento;

4.4 Se eleito para integrar o Conselho Tutelar, os candidatos adrovados, bem como os

suplentes deverão obrigatoriamente e antes da posse, se suqmeterem ap Curso de

Capacitação oferecido pelo COMDICA e Ministério Público.

5. DOS IMPEDIMENTOS

5.1 São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjudes, comparjheiros, ainda

que em união homoafetiva, ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau, inclusive, conforme previsto no art.140, da Lei n1) 8.069/90 f art. 15, da

Resolução n° 170/2014, do COMANDA,

5.2 Existindo candidatos impedidos de atuar num mesmo Conselho Tutelar e due obtenham

votação suficiente para figurarem entre os 05 (cinco) primeiros lugares, considerar-se-á



eleito aquele que tiver maior votação; o candidato remanescente sei á reclassifioado como

seu suplente imediato, assumindo na hipótese de vacância e dpsde que fão exista

impedimento;

5.3 Estende-se o impedimento do conselheiro tutelar em relação à au

representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infân

oridade jud ciaria e ao

;ia e da Jin entude da

mesma comarca;

5.4 É também impedido de se inscrever no Processo de Escolha unificado o ifiembro do

Conselho Tutelar que:

a) tiver sido empossado para o segundo mandato consecutivo até b dia 10 de] janeiro de

2013;

b) tiver exercido o mandato, em regime de prorrogação, por período] ininterruptq superior a

04 (quatro) anos e meio.

6. DA COMISSÃO ESPECIAL ELEITORAL

6.1 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente instituirá, ifco prazo de

03 (três) dias, a contar da publicação do presente Edital, uma ;omissão Especial de

composição paritária entre representantes do governo e da saciedade cjvil, para a

organização e condução do presente Processo de Escolha;

6.2. Compete à Comissão Especial Eleitoral:

a) Analisar os pedidos de registro de candidatura e dar ampla publicidade à relação dos

candidatos inscritos;

b) Receber as impugnações apresentadas contra candidatos que nã|o atendam {>s requisitos

exigidos, fornecendo protocolo ao impugnante;

c) Notificar os candidatos impugnados, concedendo-lhes prazo | para apresentação de

defesa;

d) Decidir, em primeira instância administrativa, acerca da impugr ação das <

podendo, se necessário, ouvir testemunhas eventualmente arrolad is, determir

andidaturas,

ar a juntada

de documentos e a realização de outras diligências;

e) Realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das rdgras da cahipanha aos

candidatos considerados habilitados ao pleito, que firmarão compromisso de respeitá-las,

sob pena de indeferimento do registro da candidatura, sem prejuízo da imposição das

sanções previstas na legislação local;

f) Estimular e facilitar o encaminhamento de notícias de fatos que constituam violação das

regras de campanha por parte dos candidatos ou à sua ordem;

g) Analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de impugnação e

outros incidentes ocorridos no dia da votação;



h) Escolher e divulgar os locais de votação e apuração de votos;

i) Divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial da votabão;

j) Notificar pessoalmente o Ministério Público, com a antecedência devida, de| todas as

etapas do certame, dias e locais de reunião e decisões tomadas pelo qolegiado;

k) Divulgar amplamente o pleito à população, com o auxílio do CJOMDICA e do Poder

Executivo local, estimulando ao máximo a participação dos eleitores.

6.3. Das decisões da Comissão Especial Eleitoral caberá recurso àl plenária dd Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que se| reunirá, elm caráter

extraordinário, para decisão com o máximo de celeridade.

7. DAS ETAPAS DO PROCESSO DE ESCOLHA

7.1 O Processo de Escolha para membros do Conselho Tutelar observará o calendário, em

anexo ao presente Edital;

7.2 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolesosnte, no uso de suas

atribuições, fará publicar editais específicos no Diário Oficial ou meid equivalent* para cada

uma das fases do processo de escolha de membros do Conselho Tutplar, disponpo sobre:

a) Inscrições e entrega de documentos;

b) Relação de candidatos inscritos;

c) Relação preliminar dos candidatos considerados habilitados] após a análise dos

documentos;

d) Relação definitiva dos candidatos considerados habilitados, ^pós o julgamento de

eventuais impugnações;

e) Dia e local da prova escrita;

f) Resultado da prova escrita;

g) Dia e locais de votação;

h) Resultado preliminar do pleito, logo após o encerramento da apurbção;

i) Resultado final do pleito, após o julgamento de eventuais impugnações;

j) Curso de capacitação obrigatório; e

l) Termo de Posse.

8. DA INSCRIÇÃO/ENTREGA DOS DOCUMENTOS

8.1. A participação no presente Processo de Escolha Unificada ir

para a prova escrita, conforme art. 16°, inciso VIII, da Lei Municip;

requerimento impresso e será efetuada no prazo e nas condiç

Edital;

iciar-se-á pela inscrição

l 655/2011 por meio de

Sés estabelecidas neste



8.2. A inscrição dos candidatos será efetuada pessoalmente na sede pó Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente na Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social à Rua Gabriel Machado, 1931, nesta cidade, no horário de 8h às 14| horas, de

segunda a sexta-feira, no período de 28 de maio a 29 de junho do ant de 2015.

8.3. Ao realizar a inscrição, o candidato deverá, obrigatoriamt mte e sob pena de

indeferimento de sua candidatura, apresentar original e cópia dos seguintes docujnentos:

a) Carteira de identidade ou documento equivalente;

b) Título de eleitor, com o comprovante de votação ou justificativa i|ias 04 (quadro) últimas

eleições;

c) Certidões negativas cíveis e criminais que comprovem não ter si Jo condenabo ou estar

respondendo, como réu. pela prática de infração penal, admhistrativa, eu conduta

incompatível com a função de membro do Conselho Tutelar;

d) Em sendo candidato do sexo masculino, certidão de quitaçí o com as obrigações

militares;

e) Comprovante de experiência ou especialização na área da infância e juventude (dentre

outras exigências estabelecidas na Lei Municipal local); |

f) Duas fotos 3 X 4 .

8.4 A falta ou inadequação de qualquer dos documentos ac

imediatamente comunicada ao candidato, que poderá supri-la

ma relacicpados será

até a data-limite para

inscrição de candidaturas, prevista neste Edital;

8.5 Os documentos deverão ser entregues em duas vias para fé e còntrafé;

8.6 Documentos digitalizados serão considerados válidos, desde quje também Apresentados

os originais;

8.7 Eventuais entraves à inscrição de candidaturas ou à juntada de documentds devem ser

imediatamente encaminhados ao COMDICA e ao Ministério Público!

8.8 As informações prestadas e documentos apresentados por oca sião da ins< rição são de

total responsabilidade do candidato.

9. ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA

9.1 Encerrado o prazo de inscrição de candidaturas, a Comissão Especial Eleitoral

designada pelo COMDICA efetuará, no prazo de 02 (dois) cias úteis, n análise da

documentação exigida neste Edital, com a subsequente pubicação da | relação dos

candidatos inscritos;

9.2 A relação dos candidatos inscritos e a documentação respectiva serão encaminhadas ao

Ministério Público para ciência, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a

no item anterior.

DÓS a publicação referida



10 DA IMPUGNAÇÃO ÀS CANDIDATURAS

10.1 Qualquer cidadão poderá requerer a impugnação de candidato,

dias úteis contados da publicação da relação dos candidatos

no prazo ofe 02 (dois)

inscritos, a™ petição

devidamente fundamentada;

10.2 Findo o prazo mencionado no item supra, os candidatos impugriados serão!notificados

e posteriormente participarem do Processo de Escolha em data Unifi

10.6 As decisões da Comissão Especial Eleitoral serão fundamenta/das, delas flevendo ser

esa;

)ugnações

iressados a

s, contado!

pessoalmente, do teor da impugnação no prazo 02 (dois) dias úteis, começando

então, a correr o prazo de 02 (dois) dias úteis para apresentar sua de

10.3 A Comissão Especial Eleitoral analisará o teor das im

apresentadas pelos candidatos, podendo solicitar a qualquer dos int

documentos e outras provas do alegado;

10.4 A Comissão Especial Eleitoral terá o prazo de 02 (dois) dias úte

do prazo para apresentação de defesa pelos candidatos impugnadc

impugnação;

10.5 Concluída a análise das impugnações, a Comissão Especia Eleitoral fira publicar

edital contendo a relação preliminar dos candidatos habilitados a pr« starem a pr )va objetiva

ada;

a partir de

e defesas

juntada de

do término

s, para dec idir sobre a

dada ciência aos interessados, para fins de interposição dos recurso

10.7 Esgotada a fase recursal, a Comissão Especial Eleitoral

definitiva dos candidatos habilitados ao pleito, com cópia ao Ministér

10.8 Ocorrendo falsidade em qualquer informação ou documento a|

o momento em que esta for descoberta, o candidato será excluído d

encaminhamento dos fatos à autoridade competente para

responsabilização legal.

i previstos

ara publicsr a relação

o Público;

resentado,

apuração

11 DA PROVA OBJETIVA

11.1 A prova objetiva será realizada no dia 25/07/2015, às 14 ho

Assis Brasil Martins Bittencourt, localizada na Rua 13 de Janeiro,

divulgado no site da Prefeitura Municipal de São Francisco de Ass

Municipal e na sede executiva do COMDICA, no dia 24/07/2015.

este Edital;

seja qual for

pleito, ser i prejuízo do

a devida

12 DA CAMPANHA E DA PROPAGANDA ELEITORAL

12.1 Cabe ao Poder Público, com a colaboração dos órgãos de irrjprensa loc

divulgação ao Processo de Escolha desde o momento da publicação do pr

'as, na Esoila Municipal

1467 e o n sultado será

>, no Mural da Prefeitura

incluindo informações quanto ao papel do Conselho Tutelar, dia, h rário e Iões

is, dar ampla

sente Edital,

is da prova e



da votação, dentre outras informações destinadas a assegurar a am

no pleito;

12.2 É vedada a vinculação político-partidária das candidaturas, se

no material de propaganda ou inserções na mídia, de legenda

símbolos, slogans, nomes ou fotografias de pessoas que, direta ou

tal vinculação;

12.3 Os candidatos poderão dar inicio à campanha eleitoral após

definitiva dos candidatos habilitados, prevista no item 11.1 deste Ed

12.4 A propaganda eleitoral em vias e logradouros públicos obs

limites impostos pela legislação eleitoral e o Código de Posturas

igualdade de condições a todos os candidatos;

12.5 Os candidatos poderão promover as suas candidaturas junto

debates, entrevistas e distribuição de panfletos, desde que não cau

a ordem pública ou particular;

12.6 As instituições públicas ou particulares (escolas, Câmara de V

etc.) que tenham interesse em promover debates com os candic

convite a todos aqueles que estiverem aptos a concorrer ao

Conselheiro Tutelar;

12.7 Os debates deverão ter regulamento próprio, a ser apresentad

todos os participantes e à Comissão Especial Eleitoral designada

dos Direitos da Criança e do Adolescente com pelo menos 02 (dois]

12.8 Cabe à Comissão Especial Eleitoral supervisionar a realizaç

para que sejam proporcionadas iguais oportunidades a todos c

exposições e respostas;

12.9 É vedada a propaganda, ainda que gratuita, por meio dos veie

geral (jornal, rádio ou televisão), faixas, outdoors, camisas, bor

previstos neste Edital;

12.10 É dever do (a) candidato (a), portar-se com urbanidade dura

sendo vedada a propaganda irreal ou insidiosa ou que promova ;

concorrentes;

12.11 Não será permitido qualquer tipo de propaganda no dia da e

público ou aberto ao público, sendo que a aglomeração de pesso;

de propaganda caracteriza manifestação coletiva, com ou sem utiliz

12.12 A violação das regras de campanha importará na cassação c

ou diploma de posse do candidato responsável, após a instai

Ia particip

i através c

de partic

ndiretamen

publicaçã

H;

vara, por

) Município

eleitores,

em dano <

•eadores, r

tos dever

cargo de

pelos ore

elo Conse

lias de ant

o dos deb

candidat

os de com

s e outro

e a camp

aque pess

ição, em c

portando

cão de veí

registro d

ação de

;ão popular

indicação,

s políticos,

e, denotem

da relação

nalogia, os

garantindo

or meio de

i perturbem

dio, igrejas,

formalizar

nembro do

nizadores a

o Municipal

cedência;

es, zelando

s nas suas

nicação em

meios não

ha eleitoral,

ai contra os

alquer local

nstrumentos

ulos;

candidatura

ocedimento



administrativo no qual seja garantido ao candidato o exercício do

defesa.

urn is

13 DA ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR

13.1 A eleição para os membros do Conselho Tutelar do Municíio de São

Assis realizar-se-á no dia 04 de outubro de 2015, das 08h às 17h, bonforme p

139, da Lei n° 8.069/90 e Resolução n° 152/2012, do COMANDA;

13.2 A votação deverá ocorrer em urnas comuns cedidas pela Jus1 ca Eleitora

as disposições das resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribupal Superi

Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio Grande do Sul;

13.3 As cédulas para votação manual serão elaboradas pela Conlissão

adotando parâmetros similares aos empregados pela Justiça Eleitorbl em sua

13.4 Nas cabines de votação serão fixadas listas com relação de nmes,

número dos candidatos a membro do Conselho Tutelar;

13.5 As mesas receptoras de votos deverão lavrar atas segund

Comissão Especial Eleitoral, nas quais serão registradas eventuais

no dia da votação, além do número de eleitores votantes em cada una

13.6 Após a identificação, o eleitor assinará a lista de presença e precederá

13.7 O eleitor que não souber ou não puder assinar, usará a impr

de identificação;

13.8 O eleitor poderá votar em apenas um candidato;

13.9 No caso de votação manual, votos em mais de um candidato ou

rasuras que não permitam aferir a vontade do eleitor serão anuladop, devendo

em envelope separado, conforme previsto no regulamento da eleiço;

13.10 Será também considerado inválido o voto:

a) cuja cédula contenha mais de 01 (um) candidato assinalado;

b) cuja cédula não estiver rubricada pelos membros da mesa de vo ação;

c) cuja cédula não corresponder ao modelo oficial;

d) que tiver o sigilo violado.

13.11 Efetuada a apuração, serão considerados eleitos os 05 (cinco) ca

votados, ressalvada a ocorrência de alguma das vedações legais icima refer

demais candidatos considerados suplentes pela ordem de votação;

13.11 Em caso de empate na votação, ressalvada a existência de) outro crité

Lei Municipal local, será considerado eleito o candidato com idade

;ontraditóri

:rancisco de

ivisto no art.

observadas

Eleitoral e

Espe:ial Eleitoral,

cpnfecção;

codinfcmes, fotos e

)tacão;

nais elevad i

e da ampla

mecido pela

ias ocorridas

modelo 1

intercorrên

das

a

Bssão digital como forma

contenham

íer colocados

didatos mais

as, sendo os

o previsto na



14 DAS VEDAÇÕES AOS CANDIDATOS DURANTE O PROCES

14.1 Conforme previsto no art. 139, §3°, da Lei n° 8.069/90, é

oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pess

inclusive brindes de pequeno valor;

14.2 É também vedada a prática de condutas abusivas ou desleais

indevida ao candidato, como a ''boca de urna" e o transporte d

previstas na Lei n° 9.504/97 (Lei Eleitoral), pois embora não

importam na violação do dever de idoneidade moral que se cor

elementares das candidaturas;

14.3 Os candidatos que praticarem quaisquer das condutas

anteriores, durante e/ou depois da campanha, inclusive no dia c

seu registro de candidatura ou diploma de posse, sem p

responsabilidade civil e mesmo criminal, inclusive de terceiros que

14.4 Caberá à Comissão Especial Eleitoral ou, após sua d

COMDICA, decidir pela cassação do registro da candidatura ou >

instauração de procedimento administrativo no qual seja garantido

do contraditório e da ampla defesa.

O DE ESQOLHA

vedado ao c

ai de qualc

que acarre

eleitores,

caracterizem c

titui num

15 DOS LOCAIS DE VOTAÇÃO

15.1 A eleição ocorrerá nos seguintes locais:

a) ESCOLA MUNICIPAL ASSIS BRASIL MARTINS BITTENCOUR

b) ESCOLA ESTADUAL LAERTE JOBIM

c) ESCOLA MUNICIPAL WILSOM VIEIRA

d) ESCOLA MUNCIPAL JOSÉ BATISTA POMPEU

e) ESCOLA MUNCIPAL CORONEL PIMBA

f) ESCOLA MUNCIPAL CLOTÁRIO FOUCHARD

g) ESCOLA ESTADUAL ROQUE GONZALES (PICADA DO PADRE);

h) ESCOLA ESTADUAL JOÃO BASTOS DE AGUAR (VILA KRAEI^ER);

i) ESCOLA ESTADUAL SÃO CONRADO (PIQUIRI);

j) ESCOLA ESTADUAL JOÃO OTÁVIO NOGUEIRA LEIRIA (TORpQUA);

k) ESCOLA MUNICIPAL GABRIEL MACHADO (CINAMOMO).

didato doar,

er natureza,

relacionac

votação,

juízo da

om eles colaborem

solução, à

ploma de

ao candid

s nos itens

rão cassado

apuração da

Plenária do

osse, após a

10

m vantagem

.entre outras

me eleitoral,

os requisitos

o o exercício



16 DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL

16.1 Ao final de todo o Processo, a Comissão Especial Eleitoral encaminhar^

COMDICA, que fará divulgar no Diário Oficial ou em meio equi ralente, o i

(cinco) candidatos eleitos para o Conselho Tutelar e seus respectivos suplentfl

decrescente de votação.

17 DO CURSO DE CAPACITAÇÃO

17.1 Os candidatos aprovados, bem como os suplentes deverão

da posse, se submeterem a um curso de capacitação, salvo c

municipal).

18 DA POSSE

18.1 A posse dos membros do Conselho Tutelar será conce

COMDICA local, no dia 10 de janeiro de 2016, conforme previsto

11

íbrigatorianl

s reeleitos

ida pelo P

oart. 139,

8.069/90:

18.2 Além dos 05 (cinco) candidatos mais votados, também d^vem tomai posse, pelo

menos, 05 (cinco) suplentes, observada à ordem de votaçãb, para a assegurar a

continuidade no funcionamento do órgão, em caso de férias, liceni :as ou impejdimentos dos

titulares

19 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 Cópias do presente Edital e demais atos da Comissão Especial

decorrentes serão publicadas, com destaque, nos órgãos oficiais de imprt

eletrônico (http://www.saofranciscodeassis.rs.gov.br) da Prefeiiura Munic

relatório ao

orne dos 05

s, em ordem

ente e antes

(art. 17, Lei

residente do

§2°, da Lei n°

Eleitoral dele

nsa, no sítio

>al de São

Francisco de Assis, bem como afixadas no mural da Prefeitura Municipal, da Câmara de

Vereadores, na sede do Conselho Tutelar, do Conselho Municipal

do Adolescente (COMDICA) e dos Centros de Referência de As

dos Direitoa da Criança e

sistência Spcial (CRAS),

Postos de Saúde e Escolas da Rede Pública Municipal;

19.2 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial Eleitoral, dbservadas as

normas legais contidas na Lei Federal n° 8.069/90 e na Lei Municipal nf 655/2011 e

768/2013:

19.3 É de inteira responsabilidade dos candidatos acompanhar ;i publicacãA de todos os
T

atos. editais e comunicados referentes ao processo de escolhf em data unificada dos

membros do Conselho Tutelar:



19.4 É facultado aos candidatos, por si ou por meio de representantes credenci

a Comissão Especial Eleitoral, acompanhar todo desenrolar do) processo

incluindo as cerimónias de lacração de urnas, votação e apuração;

19.5 Cada candidato poderá credenciar, até 48 (quarenta e oito) hbras antes

(um) representante por local de votação e 01 (um) representa te para

apuração dos votos e etapas preliminares do certame;

19.6 Os trabalhos da Comissão Especial Eleitoral se encerram com o envio de

contendo as intercorrências e o resultado da votação ao COMDICA

19.7 O descumprimento das normas previstas neste Edital imblicará na

candidato ao processo de escolha.

Obs.: Encaminhem-se cópias ao Ministério Público, Poder Judiciári
Vereadores.

São Francisco de AÍ sis, 28 de n aio de 2015

SANDRA MARi;
Presidente do COMDH

SNELO

Registre-se e Publique-se

Data Supra

Núcia Ivana Pereira Bianchini

Secretária Executiva

12

dos perante

de escolha,

Io pleito, 01

acpmpanhar a

elatório final

ixclusão do

e Câmara Municipal de



CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E I IO ADOLESCENTE

Rua Gabriel Machado, 1931, São Francisco de Assis/RS - F^ne: (55)3?52-1200

ANEXO l

Calendário referente ao Edital n° 20/2015 do CÒMDICA

1 Publicação do Edital

2 Inscrições na sede do COMDICA

Rua Gabriel Machado, 1931. Secretaria de
Desenvolvimento Social. Fone: (55)3252-1200

28/05/2015

01/06/2015 a 01

Sexta-feira, das

07/2015, d Segunda a

i às 14hora

13

3 Análise dos Requerimentos de inscrições 02/07/2015 a 03 07/2015

4 - Publicação da lista dos candidatos com

inscrições deferidas

06/07/2015

5 Prazo para recurso 07/07/2015 a 08 07/2015

6 Análise dos recursos pela Comissão Especial

Eleitoral

09/07/2015 a 10 07/2015

7 Divulgação do resultado dos recursos e

publicação da lista definitiva dos candidatos com

inscrição deferida, em ordem alfabética, aptos a

serem submetidos à prova escrita.

13/07/2015

8 Data da prova escrita 25/07/2015

9 Divulgação do resultado da Prova Escrita 31/07/2015

9 Prazo para recursos e impugnações 03/08/2015 a O 1/08/2015

10 Resultado da análise dos recursos e
impugnações. __

06/08/2015

11 Registro de Candidaturas 07/08/2015

12 Prazo de recursos e impugnações das
candidaturas

10/08/2015 a 1' /08/2015

13 Resultado dos candidatos aptos após análise
_dos recursos e impugnações

13/08/2015

14 Inicio do Período Eleitoral 14/08/2015 a O: 710/2015

15 Dia da Eleição 04/10/2015

16 Divulgação e publicação do resultado da
eleição

05/10/2015

18 Curso de capacitação obrigatório aos
aprovados e suplentes

13/10/2015 a 1i 710/2015

19 Posse e diplomação dos eleitos 10/01/2016



CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Rua Gabriel Machado, 1931, São Francisco de Assis/RS - F< me: (55)3292-1200

ANEXO II

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. Lei Federal n° 8.069/1990, que dispõe sobre o Estatuto da C

(ECA), e suas alterações;

2. Lei Orgânica Municipal.

Referências Bibliográficas

BRASIL Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Lei 8.069

SÃO FRANCISCO DE ASSIS. Lei Orgânica Municipal.

iança e de

de 13 de ji

14

Adolescente

hode 1990.



ANEXO III

DECLARAÇÃO DA VERACIDADE DAS INFORIW|AÇÔES

Declaro, para os devidos fins, que eu,

nascido (a) no dia / / portador (a) do RG n°

Inscrito (a) sob CPF n°

Francisco de Assis / RS, desde.

_, residente e omiciliado

na

15

(a) em São

endereço

Assumo as responsabilidades pela veracidade das informaç

São Francisco de Assis, de

es aqui préstadas.

de 2015.

Assinatura do Declarante

TESTEMUNHA:

Nome

RG ou CPF

Endereço



ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA2

(REGISTRADA EM CARTÓRIO)

Eu,

(a) no CPF/MF sob o n°

_, expedido em pé o

DECLARO para os devidos fins de comprovação de residêr

(art. 2° da Lei 7.115/83). que sou residente e domiciliado a

rua

cia, sob astoenas da Lei

mais de dois anos na

Bairro:

, CEP: 97610-000, na cidade de São Franciscfc de Assis, l *S, conforme

cópia de comprovante anexo.

Declaro ainda, estar ciente de que declaração falsa pode imòlicar na sarfção penal

prevista no art. 299 do Código Penal, In verbis'.

Art. 299 - Omitir, em documento público bu particul
que nele deveria constar, ou nele inserir ou fazer inse
falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim
direito, criar obrigação ou alterar a verdade
juridicamente relevante.
Pena: reclusão de 01 (um) a 05 (cincdl anos de
documento é público e reclusão de 01 (urr^) a 03 (trê
documento é particular.

São Francisco de Assis, RS, de

Nome completo do declarante

Favor anexar cópia de algum comprovante do endereço declarado pref^rencialmen
declarante ou genitores.

portac or

16

(a) do RG

, inscrito

; declaração
ir declaração
de prejudicar

apbre o fato

multa, se o
í) anos, se o

de 2015.

e em nome do



ANEXO V

FORMULÁRIO PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE

17

„EXPERIÊNCIA DE

ATUAÇAO EM ATIVIDADES RELACIONADAS AO ATENDIMENTO A CRIANÇA E

AO ADOLESCENTE.

Nome:

Profissão atual:

Escolaridade: Idadit

-Tomador do serviço
(nome da pessoa
física ou jurídica)

Atividades

Desenvolvidas.

Período (data
inicio e término)

Contato do tomador
de serviço (endereço,
telefone
co m piei
cândida i

e nome
do chefe do

Atesto, sob as penas da Lei, que as informações prestadas sãd verídicas e

declaro estar ciente das penalidades cabíveis, previstas no Artigo 29Í do Código

Penal.

São Francisco de Assis, de 2015.

Assinatura do candidato



ANEXO VI

DECLARAÇÃO DO CANDIDATO DE QUE NÃO FOI PENALIZADO

DESTITUIÇÃO DA FUNÇÃO DE CONSELHEIRO

DECLARAÇÃO

Eu,

para os devidos fins, sob pena de responsabilidade, que nã

destituição da função de conselheiro tutelar nos últimos 05 (ci

Por ser expressão de verdade, firmo a presente declar

São Francisco de Assis, de

Assinatura do candidato

fui penal

co) anos.

:ado com a

20

18

COM

, declaro



ANEXO VII

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E

Rua Gabriel Machado, 1931, São Francisco de Assis/RS - Fo

Ficha de inscrição n°

Nome completo:

Endereço:

Telefone:

Documentos apresentados

O ADOLESCENTE

e: {55)3253-1200

19

( ) Certidão negativa de antecedentes cíveis e
criminais expedidas Justiça Estadual (original)

( ) Atestado de antecedentes "nada consta"
expedido pela Secretaria de Segurança pública
do RS.

) Diploma ou histór
de curso (cópia)

) Comprovante de
cópia) ou certidão for
(original)

votação da
fcida pela ^

jltima eleição
stiça Eleitoral

o escolar o de conclusão

( ) Documento oficial de identificação (original
e cópia) _^ _^^^____

) Formulário de c
devidamente preenchic

n provação
(original)

e experiência

Conta de água, luz ou telefone fixo (cópia) ) Comprovante de
militares (homens) (cóp

jitação com as obrigações

( ) Titulo de eleitor (cópia) ( ) Declaração do
penalizado com a
onselheiro (original)

candidato
stituicão

que não foi
função de

Preencha os espaços abaixo, apenas se necessitar de cond
realização da prova

Tendo em vista _, solicito qi

os seguintes recursos materiais/humanos para que eu possa

conhecimentos _^_^_

çao espec

5 sejam di

responder

ai para a

ponibilizados

a prova de

Eu

o edital n° 20/2015 e que preencho todos os requisitos exigidos

função de conselheiro tutelar.

nele para i

claro que li

vestidura da

Assinatura do candidato

Decisão da Comissão Organizadora

A inscrição foi: ( ) Deferida

Motivos do indeferimento:

Indeferida

São Francisco de Assis, de 2015.

Presidente da Comissão Organizadora
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ANEXO VIII

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO (ADOLESCENTEi IA i
Rua Gabriel Machado, 1931, São Francisco de Assis/RS - Fon

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE INSCRIÇ

protocolo
processo de escolha do Conselho Tutelar do município de São

horas do dia / /2015.

;:(55)3252fl200

to

inscrição para o
rancisco dfe Assis, às

São Francisco de Assis, de

Responsável pelo recebimento da inscrição.

de 2015.

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E D

Rua Gabriel Machado, 1931, São Francisco de Assis/RS - Fdne: (55)325fe

D ADOLESCENTE

-1200

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE INSCR

protoco
processo de escolha do Conselho Tutelar do município de Sã

horas do dia / /2015.

São Francisco de Assis, de

Responsável pelo recebimento da inscriçã

AO

u inscrição para o
rranciscolde Assis, às

de 2015.


